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Introdução

Não seria exagero dizer que as preocupações com o cuidado do corpo e da saúde 
atingiram recentemente um patamar nunca antes registrado nas sociedades 
modernas. Experimentamos hoje o que Michel Foucault (1976) definira, há 
mais de três décadas, como somatocracia, para fazer referência à centralidade 
do corpo como alvo da vigilância panóptica do indivíduo e como eixo funda-
mental das estratégias de gestão biopolítica da população.

Trata-se de um conjunto de fenômenos que vem concitando crescentemente 
a atenção dos pesquisadores da área das ciências sociais em geral, mas também 
de cientistas sociais que se debruçam sobre objetos cuja localização teórica 
e/ou empírica corresponde ao campo da saúde. Esse caráter emergente da 
centralidade do corpo e da saúde para a existência humana, tanto individual 
como coletiva, interpelaria, de forma inédita, nosso equipamento intelectual, 
fundamentalmente epistemológico e teórico, “para que saibamos capturar as 
novas dinâmicas, as novas configurações e os novos processos do social e da 
relação entre dinâmicas sociais e saúde” (Cohn, 2013, p. 17).

Inspirada nesse tipo de propósito, a perspectiva aqui adotada para proble-
matizar a conversão do corpo e da saúde em alvos fundamentais do biopoder 
apoia-se em dois pilares conceituais: o funcionamento do risco como dispositivo 
biopolítico e a medicalização da vida social. O objetivo deste artigo consiste em 
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examinar o papel desses elementos nas formas de organização das estratégias e 
das tecnologias biopolíticas contemporâneas voltadas para a “defesa da socie-
dade”, isto é, para a preservação ou reprodução de estruturas materiais e simbó-
licas de caráter sistêmico do ponto de vista social. Em particular, defenderei a 
tese que afirma a recente emergência de um novo padrão de medicalização da 
vida social caracterizado pela conversão de um conjunto de comportamentos 
e situações sociais em objetos do saber médico. Trata-se de comportamentos e 
situações que tendem a suscitar altos níveis de incerteza e perplexidade sociais, 
provavelmente como resultado da relativa ineficácia do edifício institucional 
da sociedade para administrá-los. 

As trajetórias recentes da medicalização de certos tipos de crimes e da me-
dicalização de comportamentos socialmente considerados perturbadores ou 
problemáticos permitem ilustrar a constituição do que se apresentaria como 
um novo padrão de gestão biopolítica da vida social. O propósito da análise a 
ser empreendida não responde ao interesse em ressuscitar a clássica sociologia 
do desvio hoje considerada definitivamente morta por muitos pesquisadores 
(Grattet, 2011). Trata-se, sim, de um esforço para identificar até que ponto, 
por que e como o saber médico é convocado para proporcionar respostas sobre 
a etiologia do crime e de outros desvios normativos e, além disso, como essas 
respostas biomédicas inserem-se no contexto mais amplo de um novo tipo de 
racionalidade que organizaria as respostas sociais a certos tipos de ameaças e 
perigos que escapam aos mecanismos de controle dos esquemas institucionais 
das sociedades contemporâneas. 

O risco como dispositivo biopolítico contemporâneo

A noção de biopoder pode ser considerada parte do núcleo teórico mais 
potente do legado deixado por Michel Foucault para interrogar a expe-
riência da modernidade. Esse termo foi por ele utilizado para referir-se a 
uma mesma corrente caracterizada pelo desenvolvimento de duas formas 
de poder: (1) uma anatomopolítica do corpo, por meio das disciplinas que 
atravessam a totalidade do tecido social; (2) uma biopolítica da população, 
centrada em uma grande variedade de controles e intervenções reguladoras 
do bem-estar, dirigidas à população considerada como corpo-espécie. Por 
meio de diferentes mecanismos e dispositivos, esse funcionamento bipolar 
do biopoder consegue “[…] penetrar os corpos de maneira cada vez mais 
detalhada e controlar as populações de maneira cada vez mais global” (Fou-
cault, 1991, p. 130).
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No entanto, deve-se concordar com Rabinow e Rose (2006) ao lembrarem 
que, hoje, o biopoder adota novas feições e significados. As condições que 
atualmente imprimem caráter político ao substrato biológico do ser humano, 
tanto no âmbito individual como no populacional, não são certamente as 
mesmas que suscitaram o ingresso da vida, no que ela mais tem de somático, 
nos cálculos das intervenções políticas, científicas e técnicas impulsionadas no 
auge dos sonhos forjados pela razão científica a partir do século xix. 

Com efeito, ao longo do século xx emergiria um novo tipo de raciona-
lidade voltado para a administração política da vida, caracterizado, entre 
outros aspectos, por um novo modo de articulação entre os polos molar ou 
populacional e molecular ou microfísico do biopoder. Para Rabinow e Rose, 
a vertente populacional do biopoder teria perdido força junto com a presença 
outrora maciça do estado social que caracterizava os modos de intervenção 
típicos da administração do espaço urbano, da civilização dos costumes e da 
higienização da vida por meio de políticas de caráter eugênico e preventivo. 
Como contrapartida, apontam esses autores, surgem novas forças biopolíticas 
fortemente ancoradas em uma perspectiva molecular da vida humana que, a 
partir das últimas duas décadas do século xx, teriam encontrado no sequen-
ciamento do genoma humano uma de suas condições de possibilidade. Nesse 
novo contexto, a identificação de diferenças biológicas entre os indivíduos 
não responderia nem seria essencialmente funcional a estratégias de desen-
volvimento econômico ou de aprimoramento da população. Ao contrário, 
evidenciariam o aparecimento de novas formas de articulação entre poder, 
saber e modos de subjetivação, cujo alcance, sem deixar de ser sistêmico, estaria 
limitado ao horizonte da constituição de identidades biossociais, principal-
mente nos campos da reprodução biológica, da raça e da medicina genômica. 

Embora seja possível concordar com Rabinow e Rose na observação de 
que as estratégias biopolíticas contemporâneas estariam assumindo rumos e 
significados diferentes daqueles que Foucault descreveu, não existiriam bases 
conceituais e/ou empíricas suficientes para sustentar que esse novo perfil do 
biopoder decorre do enfraquecimento ou da inferiorização de sua vertente 
molar ou populacional.  O perfil de alguns processos recentes de medicalização 
do crime, por exemplo, sugere tanto a vigência da biopolítica da população 
como a renovação de suas formas de articulação com estratégias biopolíticas 
moleculares e disciplinares. Assim, é possível identificar na relativa permanência 
de estratégias disciplinares baseadas no confinamento prisional ou hospitalar 
(nos casos de indivíduos que cometeram crimes e são considerados mental-
mente insanos) a renovação das estratégias biopolíticas caracterizadas pela 
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criação de bancos de dados orientados à prevenção e à gestão da criminalidade 
no âmbito da população. 

Assim, o que Feeley e Simon (1992) definiram como “nova penologia” 
exprimiria o surgimento de uma racionalidade na gestão biopolítica do crime 
baseada na produção de discursos organizados em torno da ideia de risco 
(Kemshall, 2006), na priorização da eficiência econômica e política dos meca-
nismos de gestão e na utilização de instrumentos padronizados de classificação 
da população em função de critérios de risco de comportamento criminal. No 
espaço dessa nova penologia, o molar e o molecular são articulados sob um 
tipo de racionalidade que se apoia fortemente no funcionamento do risco 
como dispositivo biopolítico. 

Até há pouco tempo, as pesquisas de inspiração foucaultiana sobre a 
problemática do crime tendiam a privilegiar o funcionamento panóptico 
das instituições de controle, nos moldes do esquema analítico concebido por 
Foucault em Vigiar e punir. Como apontam O’Malley e Hutchinson (2007), 
essa ênfase nas dimensões anatomopolíticas da gestão da criminalidade poderia 
obedecer ao caráter relativamente tardio não da pesquisa, mas do desenvol-
vimento fatual de saberes e estratégias organizadas a partir da lógica do risco 
como dispositivo biopolítico nessa área1. 

Isso explicaria, em parte, por que nas estratégias contemporâneas de gestão 
da criminalidade podem ser encontradas sobreposições de formas mais ou 
menos preservadas de funcionamento dos dispositivos biopolíticos tradicio-
nais (prisão, manicômio) com mecanismos inéditos de produção de saber 
e de exercício do poder no controle dos indivíduos e das populações. Tais 
sobreposições tornam-se possíveis porque os dispositivos biopolíticos consis-
tem, como advertiu Foucault (1992), em formações de natureza histórica, o 
que lhes confere, em cada circunstância, uma função estratégica dominante 
(Mitjavila, 2002). 

Uma das principais funções estratégicas do risco como dispositivo é 
proporcionar um instrumento para a administração da incerteza e do medo, 
principalmente com relação à ocorrência de eventos futuros de caráter indese-
jável. Nesse sentido, o cálculo e a avaliação de riscos em diversas áreas da vida 
social informam pouco ou nada sobre a presença real de perigos ou ameaças 
e muito mais sobre as racionalidades, os interesses e os padrões culturais que 
organizam a percepção e a codificação de tais ameaças e medos em termos de 
risco (Douglas e Wildavsky, 1982; Giddens, 1995). Assim, como aponta Beck 
(1997), a linguagem do risco proporciona um instrumento para calcular o que 
muitas vezes é, na verdade, incalculável por meio de uma sintaxe relativamente 

1. Na ótica desses pesquisadores, 
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também tardia consolidação de 

interesses de agentes econômicos 

(as companhias de seguros, por 

exemplo) em introduzir os cál-

culos de risco nos crimes contra 

a propriedade privada e o perfil 

das culturas organizacionais e 

profissionais do campo jurídico-

-penal, estruturado em torno da 

lógica da dissuasão e da punição 

do comportamento criminal e, 

portanto, avesso à introdução da 

perspectiva de risco. 

Vol27n1.indd   120 25/06/2015   19:13:38



121junho   2015

Myriam Mitjavila

uniforme, que permite estabelecer associações entre a exposição a “fatores de 
risco” e a probabilidade de ocorrência, em um futuro determinado ou indeter-
minado, de danos ou de eventos considerados indesejáveis do ponto de vista 
de algum padrão de normalidade. 

Nessas propriedades enunciativas das narrativas sobre risco descansa, quiçá, 
um dos principais atributos do dispositivo: sua versatilidade. De acordo com 
resultados de pesquisas anteriores (Ayres, 1995; Douglas, 1990; Mitjavila, 
2002; Mitjavila e Vecinday, 2011), esse tipo de sintaxe cria condições para 
transportar toda classe de discursos, viabilizando sua aplicação em diversos 
contextos espaço-temporais como suporte de também diversas estratégias e 
projetos políticos (Douglas, 1990; Lupton, 1993; Mitjavila, 2002). 

De acordo com a observação pioneira de Castel (1981), a partir do momen-
to em que foram introduzidos recursos informáticos nas tecnologias políticas 
de gestão de riscos sociais, teve início um verdadeiro processo de mutação das 
modalidades de gestão do social. Ao se tornarem preventivas, as novas tecno-
logias começaram a orientar-se, predominantemente, para a identificação de 
riscos. Os riscos não existem como ameaças concretas, reais; ao contrário, são 
fabricados por um tipo de conhecimento que é sempre o resultado de cálculos 
estatísticos e impessoais que visam identificar a probabilidade de ocorrência 
de eventos indesejáveis. 

Dessa forma, multiplicaram-se as possibilidades de criação de novos campos 
documentais sobre a vida social. Nesse contexto, o dispositivo do risco passa 
a exibir todo o seu potencial para articular as dimensões molar e molecular 
das estratégias biopolíticas de gestão do social, a partir da criação de registros 
capazes de gerir informações que se referem, simultaneamente, ao indivíduo 
e à população. 

Um dos principais efeitos discursivos do funcionamento do risco como 
dispositivo é a despolitização ou proclamação da morte do social (Rose, 
1986). Esse tipo de análise encontra-se em diversas pesquisas que observaram 
a associação entre o desenvolvimento de sistemas de mapeamento de riscos 
na área criminal e suas relações com o processo de substituição do paradigma 
do welfare por um paradigma de justiça que enfatiza a responsabilidade e 
culpabilidade individuais e prioriza a punição em detrimento da reabilitação 
(O’Malley, 2004; Kemshall, 2006). 

Trata-se de uma classe de tecnologia política que inaugura mecanismos 
inéditos de vigilância e controle para classificar os indivíduos em conflito com 
a lei do ponto de vista de sua exposição a fatores de risco de recidiva e periculo-
sidade criminais. Ao mesmo tempo, o mapeamento dos riscos funciona como 
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suporte da aplicação de penalidades e modalidades de tratamento com base 
em critérios padronizados, proporcionando mecanismos de racionalização de 
recursos escassos no campo da justiça e da execução penal (Kemshall, 2006). 
Também aqui o molar e o molecular funcionam de maneira subsidiária, porque 
o mapeamento de riscos se estrutura a partir de dados obtidos no espaço disci-
plinar/individual/molecular de sistemas concebidos de acordo com uma lógica 
biopolítica ou molar. Nesse sentido, pode-se dizer que os discursos e as práticas 
próprios dos espaços disciplinares e punitivos funcionam como condição de 
possibilidade para o mapeamento dos riscos (Mitjavila e Vecinday, 2011).

No Brasil, essa modalidade de sistema de mapeamento de riscos encontra-
-se em fase de implantação. Nessa categoria destaca-se, em função de sua 
abrangência e objetivos, o Sistema Nacional de Informação Penitenciária 
(InfoPen). Trata-se de um sistema computacional de registro de informações 
dos estabelecimentos prisionais e de seu quadro de servidores, dos prontuários 
dos presos (alimentado pelo monitoramento comportamental dos internos nas 
áreas de saúde, ensino, atividades ocupacionais e condições do cumprimento de 
penalidades), dos advogados e dos visitantes dos reclusos em todo o território 
nacional. Concebido para criar um campo de visibilidade que permita subsidiar 
as políticas de segurança e as decisões gerenciais no âmbito da execução penal, 
a partir de 2005 o sistema começou a emitir dados estatísticos e relatórios 
gerenciais que certamente funcionarão como insumo das práticas discursivas 
e das estratégias de diversos agentes no campo da gestão da criminalidade2. 

Até este ponto foram apresentadas algumas dimensões e formas de estru-
turação do risco como dispositivo biopolítico, fundamentalmente do ponto 
de vista do seu funcionamento nos processos de gestão da criminalidade. No 
entanto, muitas dessas características seriam comuns a todos os dispositivos 
biopolíticos, na medida em que todos estes responderiam a um mesmo padrão 
de organização do saber e do poder examinados por Foucault (2009) sob a 
perspectiva da governamentalidade. Esta remeteria a um conjunto considera-
velmente amplo de processos que “estão constantemente sofrendo modificações 
em face de algum problema ou solução recentemente identificado, retendo 
enquanto isso certos estilos de pensamento e preferências tecnológicas” (Rose, 
O’Malley e Valverde, 2006, p. 98). Dessa forma, o funcionamento do risco 
como dispositivo biopolítico corresponderia a um tipo de racionalidade cuja 
topografia revela a inexistência de fronteiras institucionais e áreas de funciona-
mento da vida social, uma vez que, como assinala Collier (2011, p. 277), “traz 
à luz um espaço heterogêneo, constituído através de múltiplas determinações, e 
não redutível a uma dada forma de conhecimento-poder. Ela é mais adequada 

2. Ver portal.mj.gov.br/data/ 

P a g e s / m j d 5 7 4 e 9 c e i t e -
m i d 8 0 ba 2 c 7 4 5 6 4 e 4 6 1 c -
8466c963ebae30c0ptbrie.

htm.
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para analisar o processo dinâmico por meio do qual elementos existentes, como 
técnicas, esquemas de analise e formas materiais, são selecionados e realocados, 
e através dos quais são formadas novas combinações de elementos”. 

Nesse sentido, o funcionamento rizomático dos dispositivos biopolíticos 
explicaria por que as tecnologias e as estratégias utilizadas pelas instituições 
de controle social refletem discursos muito mais amplos sobre a ordem mo-
ral da sociedade, a partir de uma lógica comum das estratégias e tecnologias 
políticas que acabam se expandindo para diversas configurações de controle 
social (Rose, O’Malley e Valverde, 2006; Grattet, 2011). 

Ao mesmo tempo, também se pode concordar com Collier (2011) quanto 
à importância de não ceder à tentação de limitar a análise à contingência de 
formações biopolíticas específicas em detrimento do desenvolvimento de instru-
mentos conceituais mais amplos. À luz dessas considerações, o objetivo da seção 
seguinte é indagar o papel dos processos de medicalização da vida social como 
dimensão relevante do funcionamento do risco como dispositivo biopolítico. 

Risco, medicalização e controle social na contemporaneidade

O termo medicalização é geralmente utilizado nas ciências sociais para 
descrever e analisar a expansão dos parâmetros ideológicos e técnicos dentro 
dos quais a medicina produz saberes e intervém em áreas da vida social que, no 
passado, exibiam um grau maior de exterioridade com relação ao seu domínio 
(Menéndez, 1985). O acervo de investigação empírica atualmente disponível 
nessa área mostra como determinadas fases do ciclo vital (Mitjavila e Eche-
veste,1994) – desde o nascimento, passando pela gravidez e o climatério, até a 
velhice – têm se convertido, na ótica da medicina, em fatores de risco (Singer, 
1981; Schweda e Pfaller, 2014). As pesquisas apontam ainda como determi-
nados comportamentos na área do consumo – como os referentes ao álcool, às 
drogas e ao tabaco (Menéndez, 1987; Valverde, 1997) –, atributos individuais 
para desempenho de papéis – como aptidão para o trabalho, por exemplo 
(Foucault, 1976) – e, mais recentemente, diversas características inerentes à 
condição humana – como tristeza (Horwitz, 2007), timidez (Lane, 2006) e 
masculinidade (Carrara, Russo e Faro, 2009) – transformaram-se em objetos 
do saber médico.

No que diz respeito às definições do conceito de medicalização, também se 
observa um panorama diversificado, fundamentalmente no que concerne ao 
alcance empírico dos objetos que podem ser categorizados como processos de 
medicalização (Nye, 2003). Essa expansão temática e conceitualmente diver-
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sificada dos estudos sobre a questão da medicalização tem conduzido alguns 
pesquisadores a considerá-la um lugar-comum, um clichê da literatura em 
ciências humanas e sociais (Rose, 2007). Sem ignorar que essa proliferação de 
usos da noção de medicalização pode acarretar seu próprio esvaziamento teórico 
(Davis, 2006), é preciso reconhecer que o conceito de medicalização ainda 
proporciona uma perspectiva de análise interessante para pesquisar diversas 
problemáticas sociais entre as quais se encontra a que constitui o foco de inte-
resse do presente trabalho: as relações entre risco, biopolítica e controle social. 

As origens dos processos de medicalização da vida social encontram-se 
estreitamente associadas às funções de controle social que a medicina exerce 
como área de conhecimento científico-técnico e como profissão. Esse tipo 
de função foi crucial para o funcionamento dos principais dispositivos bio-
políticos que, em diversos contextos, operaram no coração da experiência da 
modernidade, principalmente a partir do século xix. Assim, a medicina esteve 
presente na higienização e moralização do proletariado (Donnangelo, 1979), 
na medicalização do espaço urbano (Foucault, 2005), na administração da 
loucura (Harris, 1993), na ortopedia social da pobreza (Boltanski, 1974) e na 
construção social da família (Donzelot, 1986), para mencionar alguns pro-
cessos de medicalização em áreas estratégicas da modernização das estruturas 
sociais e da consolidação dos Estados nacionais. 

Esses processos medicalizadores de caráter fundacional já delineavam 
um campo de objetos e funções do saber médico, classificados por Crawford 
(1980) de acordo com dois significados: medicalização vinculada à expansão 
da medicina, apelando a critérios de prevenção, e outra que compreende o 
papel da medicina na substituição ou na complementação de competências 
de outras instituições. O primeiro significado indica a ampliação do universo 
de condições sociais que passam a ser codificadas em termos de saúde e doen-
ça, especialmente aquelas vinculadas ao cuidado do corpo e à gestão da vida 
cotidiana. No momento contemporâneo, a participação do saber médico na 
modelização dos “estilos de vida saudáveis” ilustra adequadamente esse tipo de 
processo medicalizador (Lupton, 1993). A segunda acepção de medicalização 
(Crawford, 1980) diz respeito à intervenção da medicina sobre um amplo 
repertório de comportamentos caracterizados como desvios normativos, an-
teriormente localizados nas jurisdições de outras esferas institucionais como 
o direito e a religião. Para Freidson (1978), o aumento dos comportamentos 
e atributos codificados e tratados como doenças e anormalidades provocou 
um generalizado enfraquecimento de sua consideração em termos de crime 
e de pecado e, simultaneamente, um deslocamento desses objetos do espaço 
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jurisdicional do direito e da religião para o campo médico-sanitário. A coloni-
zação médica dos desvios comportamentais teria exibido, desde suas origens, 
um caráter estratégico, baseado na focalização precoce de certos tipos de desvio 
e, consequentemente, deixado sob o domínio de outras instituições, o que 
poderia ser “um resíduo de transgressões essencialmente triviais e escassamente 
técnicas” (Idem, p. 252).

A medicalização de desvios comportamentais geralmente envolve o estabe-
lecimento de relações complexas entre a medicina e outras áreas do edifício ins-
titucional da sociedade. Isso significa, em primeiro lugar, que a medicalização 
do social não responde, apenas, a impulsos endógenos do saber médico, e sim 
a processos mais amplos que, no contexto deste artigo, foram anteriormente 
apresentados em termos de estratégias biopolíticas e de seus desenvolvimentos 
contemporâneos em função da lógica do risco. 

Nesse sentido, para que algumas classes de desvios comportamentais sejam 
medicalizadas é preciso que se deflagre algum processo de problematização 
social de condições caracterizadas por certos níveis de risco e incerteza e pela 
inadequação ou, ainda, pela ausência de esquemas institucionais relativamente 
eficientes do ponto de vista da administração desses desvios. Uma das áreas 
que melhor ilustra a presença dessas condições é a que corresponde à medi-
calização do crime. 

A medicalização do crime ontem e hoje

Desde suas origens, a psiquiatria tem sido convocada para explicar e intervir 
na administração de um amplo repertório de comportamentos individuais, 
caracterizados por representar alguma forma de ameaça à ordem social. O 
percurso que vai da manie sans délire de Pinel, passando pela figura do “cri-
minoso nato” de Lombroso (Darmon, 1991) e a noção de “personalidades 
psicopáticas” de Kraepelin, até a formulação do “transtorno de personalidade 
antissocial” como categoria diagnóstica que integra o Manual diagnóstico e 
estatístico de transtornos mentais (dsm-v) (American Psychiatric Association, 
2014), exprime a maneira como o saber psiquiátrico foi firmando categorias e 
instrumentos que delineiam os contornos da ingerência médica sobre o contro-
le de um conjunto significativamente amplo de comportamentos socialmente 
considerados transgressores ou desviantes. 

Contemporaneamente, estaríamos mais uma vez assistindo ao retorno da 
figura do “monstro” que comete crimes – caracterizado por sua profusa vio-
lência homicida, não atribuída à doença mental nem à obtenção de vantagens 
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pessoais – e que costuma apresentar-se, aos olhos dos agentes dos campos 
jurídico e médico, como protagonista de comportamentos que fogem aos 
parâmetros tanto da razão como da loucura e, portanto, de qualquer possível 
inteligibilidade por parte dos saberes expertos e leigos. Geralmente praticados 
por indivíduos que parecem “normais” e, em ocasiões, por crianças e adoles-
centes, esses crimes têm suscitado formas inéditas de incerteza e perplexidade 
sociais, gerando condições de possibilidade para a emergência de tecnologias 
políticas de gestão da criminalidade baseadas na referida nova penologia como 
estratégia de defesa social perante o crime (Kemshall e Wood, 2008). 

Hoje, da mesma forma que no fim do século xix, grande parte da inteligi-
bilidade almejada será procurada na psiquiatria, especialmente na psiquiatria 
biológica, com a expectativa de que esta encontre na constituição mórbida 
desses seres as respostas etiológicas que permitam preservar a sociedade e suas 
instituições de determinados tipos de predadores sociais.

Os processos contemporâneos de medicalização do crime seriam impul-
sionados tanto por essa nova penologia como por transformações recentes no 
campo do saber médico. As relações entre ambos os espaços – penológico e 
médico – são tão estreitas que, seria possível dizer, a penologia contemporânea 
foi medicalizada na mesma medida em que a medicina se converteu em uma 
dimensão das tecnologias políticas de controle social3. 

Contudo, a observação da trajetória histórica das tecnologias políticas de 
gestão do crime sugere que se trata de um espaço de interseções instáveis e 
conflituosas. Assim, por exemplo, nos primórdios da medicalização do crime, 
a criação de formas específicas de encerro para conter indivíduos considerados 
simultaneamente loucos e criminosos respondia a um processo mais amplo 
de produção de respostas sociopolíticas a uma nova configuração dos espaços 
urbanos do fim do século xix. Essa configuração era então caracterizada pela 
emergência de problemáticas inéditas, vinculadas às condições de reprodução 
da força de trabalho e ao desafio de administrar os problemas associados à 
pobreza (Machado et al., 1978).

No bojo desses processos, as instituições jurídico-penais albergavam calo-
rosos embates que opunham, de um lado, representantes do liberalismo que 
sustentavam o princípio do livre-arbítrio e, de outro, um vibrante setor de ju-
ristas, criminologistas, médicos-legistas e psiquiatras que, fortemente imbuído 
do espírito positivista, questionava a existência do livre-arbítrio e promovia a 
necessidade de colocar limites efetivos à liberdade individual, principalmente 
quando determinados comportamentos representavam uma ameaça à ordem 
social (Harris, 1993; Carrara, 2010). 

3. Essa relação tão estreita entre os 

universos médico e jurídico pos-

sivelmente teria registros históri-

cos bastante remotos. De acordo 

com Michel Foucault (2014, p. 

54): “Vê-se aí um intrincamento 

que já é, no século  v, na Grécia, 

que vai ser para toda civilização 

ocidental, o intrincamento essen-

cial e fundamental: o da medicina 

e do direito”.
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Nesse contexto, a ideia de crime passa a ser colonizada pelo pensamento e 
pela prática médica. Isso se torna possível mediante um tipo de discurso que 
começa a desqualificá-lo em sua definição como transgressão à lei, destacan-
do sua existência social como sintoma de perturbações mentais, em função 
de desvios comportamentais, já não em relação à lei, e sim por referência a 
normas sociais. 

Esse caráter dinâmico dos processos de medicalização compreende o efeito 
inverso: a desmedicalização (Halfmann, 2012). No Brasil, com a entrada em 
vigor da Lei n. 10.792/03, a psiquiatria forense foi destituída do exercício 
de três tipos de exame pericial que vinham sendo aplicados aos internos dos 
presídios: 1) o exame criminológico; 2) a avaliação do preso quanto à possi-
bilidade de trocar de regime fechado por outro semiaberto; 3) o exame para 
livramento condicional. Nos três casos, a lei passou a prescindir das arbitra-
gens psiquiátricas, substituindo-as por mecanismos baseados em critérios 
burocráticos associados ao tempo de cumprimento das penas e à avaliação 
da periculosidade criminal, de acordo com o comportamento do preso no 
estabelecimento prisional. Como consequência dessas mudanças consagradas 
pela lei, a medicina psiquiátrica deixou de ter qualquer classe de ingerência 
na área da criminalidade não associada à gestão da loucura, preservando suas 
competências restritas às avaliações forenses de insanidade mental e pericu-
losidade criminal de doentes mentais (Mitjavila, 2010).

De maneira geral, processos de medicalização e desmedicalização de ob-
jetos sociais encontram-se fortemente afetados pelo grau de confiança que as 
instituições sociais depositam no saber médico. No caso mencionado sobre a 
desmedicalização da avaliação da periculosidade dos presos, incidiram opiniões 
favoráveis emitidas por influentes juristas que consideraram que a psiquiatria 
forense não teria competência técnica para julgar a periculosidade criminal 
(Idem). 

Isso sugere, portanto, que a autoridade do saber médico não possui caráter 
estático nem uniforme e que, por outro lado, todo processo de medicalização 
decorre do reconhecimento da autoridade cultural da medicina. A autorida-
de cultural se “refere à possibilidade de que certas definições particulares da 
realidade e certos juízos de significado e de valor prevaleçam como válidos e 
verdadeiros” (Starr, 1991, p. 28).

A autoridade cultural do saber médico é geralmente invocada quando certos 
fenômenos escapam aos suportes institucionais de controle social, principal-
mente no que se refere à arbitragem ou ao julgamento de comportamentos 
que representam algum tipo de desvio normativo. Um exemplo recente de 
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atribuição médica de responsabilidade criminal pode ser observado na maneira 
como a autoridade cultural da psiquiatria permitiu resolver um crime que 
provocou grande comoção pública. 

Em 5 de agosto de 2013, todos os membros da família Pesseghini (com-
posta por um casal de policiais militares, a mãe e a tia da dona de casa, além 
do filho do casal, um rapaz de 13 anos, portador de fibrose cística) foram 
encontrados mortos por armas de fogo em sua residência, localizada na Bra-
silândia, zona norte de São Paulo. Durante o período inicial da investigação 
policial do crime, a principal hipótese de trabalho da polícia apontava para 
a autoria do adolescente Marcelo Pesseghini, entre outras hipóteses que aca-
baram sendo descartadas pela polícia (uma delas indicava que o crime estaria 
vinculado à atividade profissional da mãe como policial). Possivelmente 
como consequência do caráter inconclusivo das perícias técnicas realizadas 
no local do crime, a investigação policial se estendeu por várias semanas 
sem que se identificassem provas periciais ou testemunhais que permitissem 
confirmar, perante a opinião pública, a principal hipótese da polícia sobre 
o crime. Diante desse quadro, foi encomendada ao conhecido e prestigioso 
psiquiatra forense Guido Palomba uma perícia psiquiátrica post-mortem, ou 
“exame de insanidade mental póstumo retrospectivo”, de Marcelo. O laudo 
dessa perícia psiquiátrica atribuía a autoria do crime ao adolescente e con-
firmava, portanto, a hipótese sustentada pela investigação da polícia. Dessa 
forma, a perícia psiquiátrica conseguiu iluminar o lado mais obscuro do caso: 
não necessariamente o que de fato ocorreu (algo que, do ponto de vista deste 
trabalho, não se reveste de nenhum interesse), e sim por que aconteceu. De 
acordo com a avaliação do perito psiquiatra, o que explicaria a ocorrência de 
tamanha monstruosidade não teria sido a crueldade ou maldade do parricida, 
mas sua doença mental. Segundo o resultado da perícia, o autor do crime era 
portador de “encefalopatia hipóxica”, como resultado de uma crise respiratória 
provocada pela fibrose cística aos dois anos de idade. Ainda de acordo com 
o laudo, essa encefalopatia teria provocado um “delírio encapsulado” que o 
levou a desenvolver ideias violentas e a se sentir um justiceiro tanto no mundo 
dos videogames como na vida real. E, dessa forma, a “verdade” sobre o crime 
emergiu e o caso foi encerrado (Tomaz, 2013). 

Imediatamente após a divulgação do laudo psiquiátrico, as referências a 
esse caso praticamente desapareceram da mídia. Certamente, a arbitragem 
psiquiátrica do crime cumpriu algumas de suas funções socialmente mais 
relevantes: proporcionar inteligibilidade e sentido para um evento insólito, 
reduzir os níveis de incerteza e perplexidade sociais que o comportamento 
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aberrante havia suscitado e desonerar estruturas e agentes sociais do peso da 
responsabilidade pelo crime. Tudo, ou muito disso, graças à autoridade cultural 
do saber médico.

Periculosidade criminal: modelos etiológicos e tecnologias políticas

A partir das últimas duas décadas do século xx, a questão da periculosidade 
criminal e, fundamentalmente, o problema de como detectá-la começaram a 
ganhar espaço no campo da psiquiatria em escala internacional. Ao mesmo 
tempo, exigências advindas do que no presente artigo foi considerado como 
“nova penologia” propiciaram o início de um processo de renovação dos ins-
trumentos de avaliação da periculosidade criminal (Mitjavila e Mathes, 2011). 

No Brasil, alguns processos de adoção desse tipo de instrumento ainda se 
encontram em estágios embrionários, mais próximos do exercício acadêmico 
que da realidade das práticas profissionais dos psiquiatras. Contudo, algumas 
iniciativas de criação e/ou adaptação de novos instrumentos de avaliação de 
periculosidade criminal no âmbito nacional estariam sugerindo mudanças nos 
olhares da psiquiatria em torno da questão. 

Um tipo de perspectiva sobre a periculosidade criminal mais atuarial e 
menos clínica do que no passado começa a manifestar-se na formulação de 
instrumentos padronizados de avaliação da periculosidade criminal e na subs-
tituição da palavra “periculosidade” pelo termo “risco” nesses instrumentos 
(Mitjavila, 2010).

Dois dos principais instrumentos padronizados de avaliação de risco de 
comportamento violento são o Historical, Clinical, Risk Management (hcr-
20)4 e o Psychopathy Checklist Revised (pcl-r)5, os quais se encontram, 
ainda, em fase de adoção no Brasil (Taborda, 2004; Morana, 2006). Ambos os 
instrumentos consistem em índices somatórios simples elaborados com escalas 
de medição de fatores de risco que permitem classificar os indivíduos de acor-
do com o nível (baixo, médio, alto) de risco de desenvolver comportamento 
violento como resultado da pontuação obtida em vinte itens.

Com a introdução da ideia de risco e de escalas de medição da periculo-
sidade pode ser observada uma mudança linguística e tecnológica que pro-
picia articulações do saber psiquiátrico com as estratégias contemporâneas 
mais amplas de gestão biopolítica de riscos. Todavia, a criação dessa classe 
de instrumentos não representa, necessariamente, ruptura com as formas 
precedentes de conceber a periculosidade criminal no campo da psiquiatria 
forense. Envolve, sim, a formalização dos critérios de categorização que, com 

4. Instrumento elaborado por 

Webster et al. (1995) e publicado 

pela Universidade Simon Fraser 

(Canadá).

5. Escala criada por Robert Hare 

(1991).
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frequência, também podem ser localizados no espaço da psiquiatria clínica, 
quiçá de forma menos definida ou padronizada. A função primordial do 
risco como dispositivo biopolítico consiste precisamente em estabelecer os 
nexos necessários entre os espaços clínico-assistencial e de mapeamento de 
riscos. Mais uma vez, o molar e o molecular apresentam-se como condição 
recíproca de existência.

As novas tecnologias de gestão da criminalidade começaram a expandir con-
sideravelmente seu domínio com a introdução da noção de “transtorno mental”. 
A ideia de transtorno é relativamente inespecífica, porém, suficientemente 
abrangente para ampliar as fronteiras da normalidade antes estabelecidas pelo 
clássico conceito de doença. Dessa forma, o conceito de transtorno permite 
categorizar um universo infinito de comportamentos e atributos individuais 
como objetos da psiquiatria e, portanto, como fenômenos legitimamente 
medicalizáveis. 

No campo da psiquiatria os transtornos de personalidade são frequente-
mente definidos como:

[…] perturbações caracterológicas e comportamentais, que se manifestam desde a 

infância e a adolescência. Com frequência estão associados ao desempenho pessoal 

e ao relacionamento interpessoal mais amplo, que se traduzem por comportamentos 

inadequados, tais quais: litígio, desemprego, comportamento violento, acidentes, 

uso de drogas, suicídio, homicídio, dentre outras condutas que podem ser delituosas 

(Morana, 2008, p. 27).

Por seu caráter extremamente abrangente e pouco específico, a noção de 
transtorno representa uma licença psiquiátrica para a medicalização indefinida de 
comportamentos considerados indesejáveis e sua conversão em alvo de mecanis-
mos e dispositivos de poder (Mitjavila e Mathes, 2012). Essa abertura semântica 
potencializa uma característica do saber médico amplamente reconhecida na 
literatura sociológica: o caráter moral dos critérios e categorias utilizados para 
diferenciar o comportamento normal do anormal (Freidson, 1978). 

Nesse sentido, é preciso levar em consideração que o comportamento 
desviante não existe em si mesmo; sua existência é sempre construída por 
referência a normas (Menéndez, 1984; Maluf, 2010). Assim, para que um 
comportamento possa ser medicalizado, é necessário que seja previamente 
avaliado e classificado de acordo com algum parâmetro de normalidade. E 
a medicina, sem sombra de dúvidas, tem se convertido em uma gigantesca 
fábrica de normas sociais. 
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Por fim, cabe perguntar que classe de compreensão sobre a etiologia dos 
desvios e das transgressões normativas orienta as estratégias medicalizadoras 
na contemporaneidade. As pesquisas que têm indagado essa questão tendem 
a coincidir na observação do predomínio do modelo etiológico “endógeno” 
(Laplantine, 1991). Trata-se de um tipo de interpretação no qual “[…] a doença 
é deslocada para o indivíduo e não é mais considerada como uma entidade 
que lhe é estranha, ela vem, ou, antes, ela parte do próprio interior do sujeito” 
(Idem, p. 78).

Como o próprio Laplantine adverte, nesse tipo de interpretação etioló-
gica a causa da doença é imputada ao próprio indivíduo de acordo com duas 
grandes variantes:

1.	Uma variante somática, e mais precisamente genética, que negligencia a 
personalidade no que ela tem de singular e atribui a origem aos ascenden-
tes do doente e a doença a um exterior temporal, remetendo ao acaso, ao 
destino e à fatalidade.

2.	Uma variante psicológica (psicodinâmica, behaviorista etc.), que remete à 
liberdade e à culpabilidade. 

O conceito de modelo etiológico é uma ferramenta analítica, e sua virtude 
reside na possibilidade de servir de meio para descrever e analisar representa-
ções sobre saúde e doença que são sempre muito mais complexas, ambíguas e 
híbridas do que as propriedades que o modelo possa capturar. 

A abordagem dos modelos etiológicos dos processos de medicalização dos 
desvios comportamentais transcende os propósitos do presente trabalho e, 
assim, exigiria uma análise à parte. Contudo, a maior parte das pesquisas que 
examinam os processos de medicalização do crime vem registrando conclusões 
em uma mesma direção: a progressiva atribuição das causas do comportamen-
to criminal ao próprio indivíduo que o protagoniza. Independentemente de 
essas causas serem atribuídas ao corpo ou à psique, à estrutura genética ou ao 
inconsciente – em todos os casos, as imputações etiológicas remetem ao domí-
nio individual (Darmon, 1991; Caponi, 2009; Mitjavila e Mathes, 2012). O 
correlato desse tipo de percepção médica é a desconsideração dos fatores am-
bientais, e especificamente sociais, na etiologia do comportamento desviante. 

Interrogar essas interpretações etiológicas do ponto de vista de suas cone-
xões com o funcionamento dos dispositvos biopolíticos em que se inscrevem 
delineia, possivelmente, um campo promissor e ainda insuficientemente 
explorado na área das ciências sociais. 
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Notas finais

O tipo de racionalidade que organiza as estratégias e as tecnologias bio-
políticas nas sociedades contemporâneas estaria conduzindo os processos de 
medicalização da vida social para um novo patamar de funcionamento. Isso 
pode ser particularmente observado no caso das estratégias e das tecnologias 
biopolíticas de gestão do crime, baseadas na priorização de critérios de efi-
ciência econômica e política, na introdução da lógica da avaliação e gestão de 
riscos, tanto para o indivíduo como para a população, e na medicalização dos 
comportamentos desviantes.

A análise de algumas dimensões dos processos de medicalização do crime 
nas sociedades contemporâneas permite extrair algumas conclusões e identi-
ficar problemáticas de interesse para o desenvolvimento de pesquisas futuras, 
especialmente no que concerne à questão da medicalização. 

Atualmente, o acervo de estudos e pesquisas sobre a medicalização é 
enorme e extremamente diversificado no que se refere a domínios empíricos e 
perspectivas teóricas. Uma proporção significativa dessa produção intelectual 
caracteriza-se por utilizar o termo medicalização para criticar a expansão do 
saber e da prática médica, fundamentalmente, do ponto de vista dos seus efeitos 
iatrogênicos em termos culturais e sociais. Esse seria, a meu ver, o lado mais 
obscuro da inserção da noção de medicalização nos campos das ciências sociais 
e da saúde coletiva, porque a sua frequente utilização associada a perspectivas 
generalizantes e adjetivadoras acaba por lhe imprimir uma função mais ideo-
lógica que científica, comprometendo, dessa forma, seu potencial heurístico. 

Nesse sentido, seria necessário deslocar a noção de medicalização desse 
contexto normativo e refletir acerca da sua vigência analítica. Não se trata de 
redefinir o conceito de medicalização atribuindo-lhe novos significados; fazer 
isso significaria reproduzir o padrão ideológico de muitos dos usos atuais do 
termo. A colonização médica do espaço social revela um tipo de processo cuja 
significação sociológica emerge da tentativa de compreender por que e como 
ocorre, a que tipos de racionalidades responde e quais seriam suas principais 
consequências sociais. 

A medicalização da vida social envolve um conjunto de processos não 
uniformes, caracterizados pela presença de um amplo repertório de objetos e 
narrativas. Assim, por exemplo, o presente artigo apresentou algumas especi-
ficidades dos processos de medicalização do crime que não estariam presentes, 
pelo menos com a mesma intensidade e funções, nos processos de medicaliza-
ção de outros fenômenos. Ao mesmo tempo, esses processos não seguem uma 
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trajetória predeterminada e, por isso, a desmedicalização e a remedicalização 
de objetos, por exemplo, apresentam-se sempre como contingências histori-
camente possíveis. Portanto, seguindo Conrad (2009), trata-se não de estudar 
a medicalização da sociedade, mas de observar a medicalização na sociedade, 
em suas trajetórias e dinamismo. 

Talvez o único elemento invariavelmente comum a todos os processos 
de medicalização da vida social seja a utilização de ideias e critérios médicos 
para explicar determinados fenômenos sociais e defini-los como problemas 
médicos e, portanto, como problemas que pertencem ao domínio da medicina 
científico-técnica. Esse seria, como diria Eliot Freidson (1981), um problema 
essencialmente sociológico, cuja vigência e potencial analítico podem ser pro-
jetados para o campo mais amplo das relações entre ciências sociais e saúde. 
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Resumo

Medicalização, risco e controle social

O artigo examina as relações entre o funcionamento do risco como dispositivo biopolítico 

e os processos de medicalização de comportamentos desviantes nas sociedades contem-

porâneas. Analisam-se algumas estratégias e tecnologias biopolíticas de medicalização do 

crime e da periculosidade criminal, do ponto de vista do papel do risco como elemento 

articulador das dimensões microfísica e biopolítica da medicalização da vida social e das 

conexões entre saber médico e controle social. 

Palavras-chave: Medicalização; Risco; Biopolítica; Psiquiatria; Crime.

Abstract

Medicalization, risk and social control

The article examines the relationships between the functioning of risk as a biopolitical 

device and the medicalization of deviant behavior in contemporary societies. It presents 

an analysis of various biopolitical strategies and technologies related to the medicaliza-

tion of crime and criminal behaviour from the viewpoint of the role that risk plays in 

interconnecting the microphysical and biopolitical dimensions of the medicalization of 

social life, along with the connections between medical knowledge and social control. 
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